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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS 
Aos 11 dias de setembro de 2017, na Biblioteca Nair Lacerda, Praça IV Centenário, s/nº, no Centro de Santo André, estado de São Paulo reuniu-se os membros representantes do Poder Público e da Sociedade Civil para a sexta reunião ordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Santo André para debater a seguinte pauta:
· Regimento interno;
· Andamento dos grupos de trabalho;

· Conferência Municipal de Cultura – avaliação e encaminhamentos;
· Assinatura do livro Ata;
· Informes.

Às 19h15min Simone Zárate, Secretária de Cultura e Presidente do Conselho informou aos presentes que não havia quórum suficiente para realizar a reunião e deliberar sobre a pauta, foi de comum acordo a realização do registro em ata da conversa da noite.

Questiono a falta de quórum, Flávio e Reinaldo dizem que repassam as informações aos demais membros da Sociedade Civil. Simone diz que seguiremos a pauta, mas não será realizada nenhuma votação e que o primeiro item ficará prejudicado.
· Regimento Interno – Documentos costumam ficar com Fernando, vice-presidente e não será possível debater, pois, a sociedade civil se encarregou de fazer sugestões de redação para os Artigos 4º e 14. 
· Andamento dos Grupos de Trabalho – Simone fala sobre as ausências nas reuniões dos Grupos de Trabalho. Não houve participação da sociedade civil na reunião do GT de Formação agendada para 23/08, às 17h na Secretaria de Cultura. Denis informa que no dia 24/08 ocorreu a reunião referente ao Fundo de Cultura e que Caio explicou como se regulamenta uma lei e as características desta em pauta. Ficou acordado de agendar nova reunião. A nova lei ficaria para março de 2018 regulamentando o Fundo neste ano. 

No dia 28/08 houve uma escuta com os artistas de rua da cidade na Casa da Palavra. Flávio fala que existem questões com as Secretarias de Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico que exigem maior diálogo entre as pastas para que uma lei não emperre a outra e sobre a pregação religiosa no Calçadão da Coronel Oliveira Lima que é responsável pela maior parte das queixas de barulho dos lojistas, não são relacionadas à arte na rua e que não é de competência da Secretaria de Cultura fiscalizar. Outro ponto abordado pelo Flávio é a possibilidade de o artista de rua fazer um revezamento de pontos para se apresentar. Abordou a questão dos patrocínios, permitidos nos editais, autorizando o banner de seu patrocinador através de autorização prévia da prefeitura. Falou da dificuldade que os artistas enfrentam com os guardas, muitas vezes sofrendo represália do departamento de trânsito. Foram feitas propostas encaminhadas para o Sérgio.

Simone fala de urgência de regulamentação na Oliveira Lima, sendo necessária uma portaria provisória para regulamentar a região central, Flávio fala que de acordo com a lei vigente, se falarmos alto atingimos o volume limite permitido. Simone aponta que segundo a lei, a fiscalização é por conta da Secretaria de Cultura e não possuímos fiscais em nosso quadro. Kedley fala que o grande ponto de conflito da Rua Coronel Oliveira Lima é o “Quitandinha” e que estamos propondo uma zona livre neste perímetro para que não atrapalhe os escritórios e consultórios dos prédios. É proposto que as intervenções musicais ocorram aos sábados após às 13h, criando uma convenção entre os artistas deste espaço.

Flávio sugere fazer trechos nas ruas com determinados segmentos, Kedley explica que os artistas de Santo André buscam as áreas de maior passagem, portanto, com maior público. Reinaldo e Flávio falam que querem evitar a proibição e Reinaldo fala que a fiscalização pode ser feita por todos, a partir da existência de sinalização e conscientização. Simone fala que o primeiro passo é conversar com os comerciantes e artistas e passar as propostas porque não temos fiscais na Secretaria de Cultura. Flávio diz que é interessante fazer uma conversa para chegar num acordo com o Trio Nordestino devido a quantidade de reclamações, fala que o assusta muito uma intervenção feita pela polícia que muitas vezes é truculenta. Diz não ver finalidade no impedimento do artista de rua que não obriga ninguém a dar dinheiro e sua apresentação acaba enriquecendo os espaços.
· Conferência de Cultura – avaliação e encaminhamentos – Simone informa que verificou o impacto financeiro do Plano como foi sugerido no dia 17/08 e esbarramos em situações que precisam ser discutidas. Existe a possibilidade de realizarmos uma nova Conferência para alteração do PMC e caso isso ocorra, haverá mais um adiamento. É necessário debater com o Conselho. 

Reinaldo explica que os participantes presentes na Conferência, que não participaram das reuniões do Conselho que fizeram as alterações no Plano, quiseram ter o direito de mudar o texto. Flávio diz discordar do texto da Conferência de 2015 e que esses termos não são aceitáveis.  Simone coloca que o texto tem sido debatido desde o início do ano, esteve à disposição de todos e foi discutido amplamente com a sociedade civil e que foi chegado a um acordo/pacto. Na Conferência, o próprio Conselho fez alterações daquilo que havia sido fechado previamente. Flávio discorda da colocação e diz não ter feito pacto algum. Simone explica que o Conselho é uma instância de pactuação.

Simone fala sobre alteração de texto que tem como meta a reposição do quadro de funcionários da Secretaria de Cultura e da impossibilidade de cumpri-la. Reforça que o Plano foi debatido para que se chegasse num acordo possível de cumprir e essa alteração impede que Plano vá para a Câmara municipal. Flávio fala de uma emenda que libera cerca de 26 milhões para reforma de espaços culturais da cidade que não foi utilizada, Simone diz que desconhece a informação e pede que seja checada antes de ser dividida com o Conselho. Roberta fala que estamos em formação e compreensão, sabe que é exaustivo não conseguir as presenças que gostaríamos, que é péssimo ainda não termos essa aprovação, mas que em conversa com Camila entendeu que há necessidade de mudanças e explica ao Flávio que o pacto dito pela Secretária está relacionado a um acordo referente ao texto. Diz também acreditar que as manifestações das pessoas presentes na Conferência são importantes, pois, eles têm visões que as pessoas mais envolvidas muitas vezes não têm e que não gostaria de ver isso como desrespeitoso, porque são pessoas que querem somar e que, particularmente, prefere fazer com mais calma, aproveitando que o Plano está atrasado desde 2015. Para Roberta, esses questionamentos feitos pela Simone talvez tivessem um maior efeito se ela estivesse presente na Conferência para explica-los, finaliza que não quer entender como desrespeito ou desacordo, pois as pessoas estão buscando um plano bom para a coletividade.

Simone diz que é necessário deliberar sobre isso logo e que se for necessário, faremos uma reunião extraordinária. Pergunta se faremos um novo plano ou se olharemos para alguns pontos deste e que precisamos atentar se as pessoas que questionaram leram, participaram das reuniões e compreendem o que está escrito. Flávio diz que diversos itens foram jogados para anos à frente, tirando a responsabilidade desta gestão e Simone explica que se trata de um Plano decenal, com base em estudo de possibilidades, inclusive, orçamentária e da forma como foi colocado, diminuiu-se para cinco anos. Flávio aborda questões relacionadas a editais, um deles o “Territórios de Cultura” e os presentes pedem que sigamos a pauta da noite. Simone termina reforçando a necessidade de deliberar sobre isso em extraordinária ou na reunião ordinária de outubro. Mayra pede a palavra e diz que teve a impressão de que muitas das pessoas presentes na Conferência não lembravam das ações vinculadas as metas e não leram o texto integral, também diz que da forma como a redação foi sugerida em 17/08, o Plano passa a ter cinco anos ao invés de dez. Das 52 metas, somente uma ficou para o prazo de dez anos e que o Plano não pode ser elaborado pensando no hoje, mas sim no todo, que é um pacote. Cita exemplo do plano que está trabalhando neste momento. Reforçou o questionamento feito na noite da Conferência para Reinaldo perguntando se o texto já foi discutido nos Fóruns e no Conselho durante todo esse período, por que alterá-lo novamente. Reinaldo responde que isso ocorreu porque as pessoas presentes questionaram o texto. Dissemos que o texto foi disponibilizado por meio digital, que as reuniões são abertas e que não faz sentido essa alteração, Reinaldo diz que não pode impedir que as pessoas questionem. Flávio discorda de Mayra dizendo que, pessoalmente, não fez pacto nenhum e que alguns pontos não são aceitáveis. Simone reforça o que debatemos nas reuniões do Conselho sobre o texto ter sido elaborado em conjunto com a sociedade civil de uma forma que as metas sejam exequíveis.


Miguelito aponta para a questão financeira e questões pessoais que causam impedimentos na hora de entrar em consenso, isso tem acontecido desde o período do Sales e que é necessário pensar no que é possível acontecer. Sandro diz que realmente haviam algumas pessoas que nunca participaram dos fóruns e das discussões, que o pessoal visualizou somente o Power Point, que é natural que tragam a meta para ser cumprida o mais rápido possível e que é difícil fazer com que eles entendam sem alguém do governo explicando.  Diz também que não é lugar da sociedade civil questionar a própria sociedade civil e que alguns apontamentos foram interessantes. Elogiou a condução do Caio e reconhece que não é um lugar fácil. Sugeriu que seja feita uma Conferência única para texto e meta, com mais explicações, inclusive, acerca da possibilidade de execução das metas ou não para que a sociedade civil compreenda melhor. Denis falou sobre isso ter sido abordado nas reuniões do conselho e fóruns. Grupo pede melhor orientação das ações na Conferência. Denis também diz que, em relação as ações que temos urgência, devemos debate-las direto com a Secretaria de Cultura, com o plano já aprovado. Rubens diz que está acompanhando o Conselho de Turismo há pouco tempo e ainda não conhece a fundo as questões legais e diz que é necessário verificar se as questões estão atreladas a uma lei. Entendeu que a Conferência era para verificar os prazos e não o texto, solicitou esclarecimentos. Simone explica que sim, o plano faz parte do Sistema Municipal de Cultura e está atrelado ao Sistema Nacional de Cultura, por isso, disse que o Conselho é uma instância de pactuação, (pactua dentro desses sistemas) e que o Plano está ligado ao Conselho e suas ações.

Reinaldo diz que foi contra a parada, que o plano já deveria ter sido enviado e cita que uma nova conferência significa um atraso maior e acredita que há urgência em encaminhar para a Câmara dos Vereadores. Disse que faltou a vontade do poder público em convencer os presentes. Após explicações acerca dos editais e da possibilidade da secretaria de cultura participar dos mesmos sem a aprovação do plano, Simone completa dizendo que a questão não é a impossibilidade de alterar o plano na Conferência mas que ficou surpresa com questões que foram explicadas da impossibilidade de cumprimento e dos prazos, o Conselho concordou em reunião, levou para os Fóruns, não trouxe à secretaria de cultura questionamentos ou negativas e na Conferência compactuou com alterações previamente debatidas. Citou exemplo do “Passe Livre”, no qual foi feito um acordo de manter a meta mesmo sabendo que será muito difícil cumpri-la e que se a situação fosse contrária e a secretaria de cultura decidisse por alterá-la sem aviso, disse que se sentiria descumprindo um pacto feito com todos. Fala sobre uma pessoa alterar decisão feita pelo grupo. Pergunta aos presentes qual seria a reação deles se o poder público agisse da mesma forma que a sociedade civil fez. 

Flávio diz que a função do Conselho é ouvir a sociedade e não o governo, fazer as alterações que ela pede que são fundamentais para que plano dê obrigações ao governo além de empurrar questões para frente. Diz que é claro que as obrigações estão sendo empurradas. Denis diz que não é só isso, que é necessário diálogo entre as partes, que o Conselho não é necessário para fazer oposição ao governo atual, que isso é e deve ser feito pela sociedade. Flávio retoma discordância acerca dos termos do plano atual e dos editais como o “Territórios de Cultura”. Simone inicia fala pedindo novamente que se Flávio quiser debater os editais, que o tema seja incluso na pauta da próxima reunião e com relação ao plano, informa que esteve em conversa com o Caio para fazer o estudo de impacto financeiro onde esbarraram em quatro metas que estão fora da possibilidade orçamentária e as demais são possíveis porque conseguiram remanejar o orçamento da secretaria de cultura, algumas metas do ano que vem e do outro (2018 e 2019) já foram cumpridas, que independente dos partidos, trabalha no departamento de cultura e ajudou na elaboração do plano, que hoje está como secretária querendo aprova-lo na Câmara e pergunta por que iria querer empurrar com a barriga. Disse que não tem plano de governo, mas sim um plano de cultura, que continua seguindo-o mesmo sem estar aprovado e que as metas que não são possíveis de cumprir agora, continuariam sendo impossíveis, independente do partido a gerir a cidade. 
Fala sobre os trinta anos de defasagem para cobrir em um ano, que o último grande concurso público aberto para a Secretaria de Cultura foi em 1989, após este período saíram quarenta e neste ano temos metade da secretaria em processo de aposentadoria sem reposição. Todas as secretarias estão defasadas, no caso da Cultura, existe a questão de não ser prioridade. Reforçou questão da pauta, que a secretaria está aberta a diálogo, citou o Sergio Narciso, que apesar da regra de não receber produtor sozinho, o recebeu devido a insistência e que as portas estão abertas para todos. Passou a palavra para Roberta que reiterou o que disse anteriormente sobre a possibilidade de alteração do texto em Conferência, que não compreende o pacto como algo fechado e que existem impedimentos a serem refletidos, compreendidos como um processo histórico e que não faz distinção entre sociedade civil e poder público, mas que estamos todos envolvidos como coletivo. Esse diálogo é necessário. Flávio diz que está representando a sociedade civil e não governo, estando desobrigado a concordar ou pactuar, Roberta e Denis disseram que em alguns momentos é necessário concordar. Flávio diz discordar com questões do Plano e fala de estratégias que não são abordadas por falta de interesse político. Roberta diz que entende mas discorda, pois, está trabalhando em um processo. Se a Conferência levantou a possibilidade de alteração de texto, que seja alterado e que o fazer em conjunto é trabalhoso mas deve ser feito, que existe um ônus e um bônus e que se trata de uma caminhada e que existe um futuro. Com relação ao “Territórios”, reconhece que existem problemas por ser um edital novo, que pode ser um projeto para os próximos anos e não só dessa gestão. Simone passa palavra para Miguelito que aborda a questão da defasagem do quadro de funcionários, a falta de plano de carreira e falta de interesse na sua reposição. Mayra diz que independente de sermos funcionários ou munícipes fazemos parte do mesmo time e que é importante que a cultura seja o foco e valorizada, que hoje trabalhamos em situações bem complicadas, mas que estaremos sempre abertos, cita exemplo do Museu e diz que em momento algum a gestão joga contra, que todos queremos que funcione, que não somos as pedras no caminho e no sapato, mas quem sabe, uma ponte para ajudar a passar.

Simone pergunta aos presentes o que faremos com relação a Conferência, se pedimos uma extraordinária ou se deixamos para outubro. Ficou combinado de encaminharmos quais são as metas impossíveis de cumprir e grupo acorda por uma extraordinária. Verificando as agendas, ficou acordado de antecipar a reunião dos fóruns para 19/08 e a extraordinária do Conselho ocorrer no dia 26/08 (sugestão do Flávio). 

Informe:
Formação do CPF/SESC em gestão cultural: secretaria fez uma primeira conversa com gerente do SESC sobre curso que poderia auxiliar o GT de Formação do Conselho, ainda não há propostas, mas o curso seria gratuito e nas unidades dos SESC. 

Reinaldo faz sugestão aos membros CMPC que fazem parte de outros Conselhos da cidade, de que compartilhem as datas e nos convidem para participar. Mayra convida para a reunião do COMDEPHAAPASA, passa as datas das reuniões ordinárias e explica que são abertas ao público. Simone fala sobre o Conselho Gestor do CEU Marek que faz parte da secretaria de cultura e que a participação é importante. Reinaldo diz que estão estudando algum recurso para que as pessoas acessem as reuniões mesmo que não seja de forma física. Diz que avisou cerca de duas mil pessoas para a Conferência, mas ninguém participou. Telma fala sobre Conferência de Cidadania. 
  
A reunião foi encerrada às 20h45 e eu, Juliana Grillo Domenici, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Políticas Culturais, lavro esta ata e recolho a assinatura dos presentes.
           _______________________                                ________________________

                       Simone Zárate                                              Fernando Pereira da Silva

                          Presidente                                                            Vice-Presidente
